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c) A fiscalização da qualidade e do preço dos ser-
viços postais abrangidos pelo serviço universal;

d) A fiscalização do cumprimento, por parte dos
operadores de serviços postais, das disposições
legais e regulamentares relativas à actividade,
bem como a aplicação das respectivas sanções.

Artigo 19.o

Contabilidade analítica

1 — O prestador do serviço universal deverá dispor,
em termos a definir no diploma a que se refere o n.o 4
do artigo 7.o, de um sistema de contabilidade analítica
que permita a determinação das receitas e dos custos,
directos e indirectos, de cada um dos serviços reservados
e de cada um dos serviços não reservados e, adicio-
nalmente, permita a separação entre os custos associa-
dos às diversas operações básicas integrantes dos ser-
viços postais previstas no n.o 1 do artigo 4.o

2 — Compete à entidade reguladora aprovar o sis-
tema de contabilidade analítica referido no número
anterior, fiscalizar a sua correcta aplicação e publicar
anualmente uma declaração de comprovação de con-
formidade do sistema de contabilidade analítica e dos
resultados obtidos.

Artigo 20.o

Defesa da concorrência

São proibidas aos operadores de serviços postais
quaisquer práticas individuais ou concertadas que fal-
seiem as condições de concorrência, nos termos da lei.

Artigo 21.o

Condições de acesso à rede postal pública

O prestador do serviço universal deve assegurar o
acesso à rede postal pública em condições transparentes
e não discriminatórias, nos termos a fixar em diploma
de desenvolvimento.

Artigo 22.o

Resolução de litígios

1 — Os utilizadores do serviço universal, individual-
mente ou em conjunto com as suas organizações repre-
sentativas, podem apresentar queixa à entidade regu-
ladora postal nos casos de reclamações prévias relati-
vamente às quais o operador dos serviços postais não
tenha respondido atempada e fundamentadamente ou
que não tenham sido satisfatoriamente resolvidas.

2 — Compete à entidade reguladora postal analisar
e emitir parecer fundamentado sobre as queixas apre-
sentadas.

3 — A entidade reguladora postal assegurará a publi-
cação pelo prestador do serviço universal das informa-
ções relativas ao número de reclamações globais e ao
modo como foram tratadas, juntamente com o relatório
anual sobre o controlo dos níveis de qualidade de serviço
constante do n.o 7 do artigo 8.o

Artigo 23.o

Coordenação em situações de emergência

Compete ao Estado assegurar, nos termos da lei, a
adequada coordenação dos serviços postais em situação
de emergência, crise ou guerra.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.o

Salvaguarda dos direitos adquiridos

O disposto no presente diploma não prejudica os
direitos adquiridos pelos CTT — Correios de Portugal,
S. A., anteriormente à data da sua entrada em vigor,
salvo na medida em que estes se mostrem incompatíveis
com o regime decorrente do presente diploma e do con-
trato de concessão, a celebrar ao abrigo do n.o 2 do
artigo 7.o

Artigo 25.o

Regime transitório

As disposições do Regulamento do Serviço Público
de Correios, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 176/88, de
18 de Maio, bem como as medidas regulamentares adop-
tadas ao seu abrigo que não sejam incompatíveis com
o disposto no presente diploma, mantêm-se até à entrada
em vigor dos diplomas de desenvolvimento da presente
lei.

Artigo 26.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 188/81, de 2 de Julho,
com excepção do seu artigo 7.o

Aprovada em 27 de Maio de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 103/99
de 26 de Julho

Define o regime jurídico do trabalho a tempo parcial
e estabelece incentivos à sua dinamização

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Trabalho a tempo parcial

1 — Considera-se trabalho a tempo parcial o que cor-
responda a um período normal de trabalho semanal
igual ou inferior a 75% do praticado a tempo completo
numa situação comparável.

2 — O limite percentual referido no número anterior
pode ser elevado por via de convenção colectiva.

3 — As situações de trabalhadores a tempo parcial
e de trabalhadores a tempo completo são comparáveis
quando prestam o mesmo ou idêntico tipo de trabalho
no mesmo estabelecimento, noutro estabelecimento da
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mesma empresa e com a mesma actividade, ou em esta-
belecimento de idêntica dimensão no mesmo ramo de
actividade, ou, ainda, num estabelecimento do mesmo
ramo de actividade, segundo a indicada ordem de
precedência.

4 — Por convenção colectiva de trabalho podem ser
estabelecidos critérios de comparação, para além do pre-
visto no número anterior, em que se considere, nomea-
damente, a antiguidade e a qualificação profissional dos
trabalhadores.

5 — O contrato de trabalho a tempo parcial deve
revestir a forma escrita, nele constando expressamente
o número de horas semanais e o horário de trabalho.

6 — Para efeitos da presente lei, se o período normal
de trabalho não for igual em cada semana, será con-
siderada a respectiva média num período de quatro
meses ou período diferente estabelecido por convenção
colectiva de trabalho.

Artigo 2.o

Regulamentação aplicável

1 — Ao trabalho a tempo parcial é aplicável o regime
previsto na lei e na regulamentação colectiva que, pela
sua natureza, não implique a prestação de trabalho a
tempo completo, não podendo os trabalhadores a tempo
parcial ter um tratamento menos favorável que os tra-
balhadores a tempo completo numa situação compa-
rável, a menos que um tratamento diferente seja jus-
tificado por razões objectivas.

2 — As razões objectivas atendíveis nos termos do
número anterior serão definidas por convenção colectiva
de trabalho.

Artigo 3.o

Alteração do tempo de trabalho

1 — O trabalhador a tempo parcial pode passar a tra-
balhar a tempo completo, ou o inverso, a título definitivo
ou por período determinado, mediante acordo escrito
com a entidade empregadora.

2 — O acordo referido no número anterior pode ser
revogado por iniciativa do trabalhador até ao 2.o dia
útil seguinte à data da produção dos seus efeitos,
mediante comunicação escrita à entidade empregadora.

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior o
acordo de modificação do período de trabalho devi-
damente datado e cujas assinaturas sejam objecto de
reconhecimento notarial presencial ou realizadas em
presença de um inspector do trabalho.

4 — Quando a passagem de trabalho a tempo com-
pleto para trabalho a tempo parcial, nos termos do n.o 1,
se verificar por período determinado, até ao máximo
de três anos, o trabalhador tem direito a retomar a pres-
tação de trabalho a tempo completo.

5 — O prazo referido no número anterior pode ser
elevado por via de convenção colectiva ou por acordo
entre as partes.

6 — Quando se verifique a passagem de trabalho a
tempo completo para trabalho a tempo parcial por
período determinado, a entidade empregadora pode
celebrar contrato de trabalho a termo para a substituição
parcial.

7 — Quando a passagem de trabalho a tempo com-
pleto para trabalho a tempo parcial, por período deter-
minado, resultar da necessidade de acompanhamento
de filho, adoptado ou filho do cônjuge que com este
resida, durante os primeiros 12 anos de vida, o período
de tempo referido no n.o 4 será tomado em conta, como

se o trabalhador estivesse a trabalhar a tempo completo,
para o cálculo das várias prestações aplicáveis pelo
regime geral de segurança social.

Artigo 4.o

Períodos de trabalho

1 — O trabalho a tempo parcial pode, salvo estipu-
lação em contrário, ser prestado em todos ou alguns
dias da semana, sem prejuízo do descanso semanal,
devendo o número de dias de trabalho ser fixado por
acordo.

2 — O limite anual de horas de trabalho suplementar
para fazer face a acréscimos eventuais de trabalho, apli-
cável a trabalhador a tempo parcial, é de oitenta horas
por ano ou o correspondente à proporção entre o res-
pectivo período normal de trabalho e o de trabalhador
a tempo completo em situação comparável, quando
superior.

3 — Mediante acordo escrito entre o trabalhador e
a entidade empregadora, o trabalho suplementar pode
ser prestado, para fazer face a acréscimos eventuais de
trabalho, até duzentas horas por ano.

4 — O trabalhador-estudante em regime de tempo
parcial usufruirá, nos devidos termos, dos direitos con-
signados na legislação aplicável aos trabalhadores-es-
tudantes.

Artigo 5.o

Retribuição

1 — O trabalhador a tempo parcial tem direito à
remuneração de base prevista na lei ou na regulamen-
tação colectiva, ou, caso seja mais favorável, à auferida
por trabalhadores a tempo completo numa situação
comparável, em proporção do respectivo período normal
de trabalho semanal.

2 — O trabalhador a tempo parcial tem direito a
outras prestações retributivas, previstas na regulamen-
tação colectiva ou, caso seja mais favorável, auferidas
por trabalhadores a tempo completo numa situação
comparável, nos termos constantes dessa regulamenta-
ção ou, na sua falta, em proporção do respectivo período
normal de trabalho semanal.

3 — O trabalhador a tempo parcial tem direito ao
subsídio de refeição previsto na regulamentação colec-
tiva ou, caso seja mais favorável, ao definido pelos usos
da empresa, excepto quando a sua prestação de trabalho
diário seja inferior a cinco horas, sendo então calculado
em proporção do respectivo período normal de trabalho
semanal.

Artigo 6.o

Tempo de trabalho e dever de informação

1 — Sempre que possível, os empregadores devem
tomar em consideração:

a) Os pedidos de mudança dos trabalhadores a
tempo completo para um trabalho a tempo par-
cial que se torne disponível no estabelecimento;

b) Os pedidos de mudança dos trabalhadores a
tempo parcial para um trabalho a tempo com-
pleto, ou de aumento do seu tempo de trabalho,
se surgir esta possibilidade;

c) As medidas destinadas a facilitar o acesso ao
trabalho a tempo parcial em todos os níveis da
empresa, incluindo os postos de trabalho qua-
lificados e os cargos da direcção, e, se pertinente,
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as medidas destinadas a facilitar o acesso dos
trabalhadores a tempo parcial à formação pro-
fissional, para favorecer a progressão e a mobi-
lidade profissionais.

2 — Os empregadores devem, ainda:

a) Fornecer, em tempo oportuno, informação sobre
os postos de trabalho a tempo parcial e a tempo
completo disponíveis no estabelecimento, de
modo a facilitar as mudanças a que se referem
as alíneas a) e b) do número anterior;

b) Fornecer, aos órgãos existentes de representa-
ção dos trabalhadores, informações adequadas
sobre o trabalho a tempo parcial na empresa.

Artigo 7.o

Incentivos à alteração do tempo de trabalho

1 — A alteração do tempo de trabalho, de completo
para parcial, nos termos do artigo 3.o, confere direito
à redução da taxa contributiva imputável ao trabalhador.

2 — Para efeitos do número anterior, o número sema-
nal de horas de trabalho a tempo parcial prestado pelo
trabalhador não pode ser inferior a 25% nem superior
a 75% da duração normal de trabalho a tempo completo.

3 — A taxa contributiva aplicável na situação prevista
no n.o 1 é de 6%.

Artigo 8.o

Incentivos à contratação de trabalhadores para partilha
de postos de trabalho

Quando, na sequência da alteração do tempo de tra-
balho prevista no artigo anterior, a entidade emprega-
dora celebre contrato com outro trabalhador a tempo
parcial tem a mesma direito aos benefícios estabelecidos
nas alíneas seguintes:

a) Dispensa do pagamento de contribuições, no
caso de contratos sem termo com jovens à pro-
cura do primeiro emprego ou desempregados
de longa duração, definidos nos termos dos arti-
gos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de
Maio;

b) Redução de 50 % da taxa contributiva, no caso
de contratos a termo com jovens à procura do
primeiro emprego ou desempregados de longa
duração, nos termos dos artigos 3.o e 4.o do
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio;

c) Redução de 50% da taxa contributiva quando
estiver em causa a celebração de contratos sem
termo com trabalhadores que não se encontrem
nas situações referidas na alínea a);

d) Redução de 25% da taxa contributiva quando
estiver em causa a celebração de contratos a
termo com trabalhadores que não se encontrem
nas situações referidas na alínea a).

Artigo 9.o

Incentivos à contratação de trabalhadores com criação
de postos de trabalho

1 — A entidade empregadora que celebre contrato
de trabalho sem termo a tempo parcial com jovens à
procura do primeiro emprego ou desempregados de
longa duração, determinante da criação de postos de

trabalho, tem direito à dispensa de contribuições, nos
termos previstos no Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio.

2 — A entidade empregadora que celebre contrato
de trabalho a termo a tempo parcial com os trabalha-
dores referidos no n.o 1, determinante da criação de
postos de trabalho, tem direito à redução de 50 % da
taxa contributiva.

3 — A entidade empregadora que celebre contrato
de trabalho a tempo parcial com trabalhadores que não
se encontrem nas situações referidas no n.o 1, deter-
minante da criação de postos de trabalho, tem direito:

a) No caso de contrato de trabalho sem termo,
à redução de 50% da taxa contributiva;

b) No caso de contrato de trabalho a termo, à redu-
ção de 25% da taxa contributiva;

c) A criação de postos de trabalho a que se referem
os n.os 2 e 3 é aferida nos termos do disposto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 89/95, de 6 de Maio.

Artigo 10.o

Apoios financeiros à contratação a tempo parcial

1 — À contratação de trabalhadores a tempo parcial,
se houver criação líquida de postos de trabalho, é apli-
cável, em alternativa ao disposto no artigo anterior e
ao Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, o regime do
Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, com as adaptações
constantes dos números seguintes.

2 — O apoio financeiro à contratação de trabalha-
dores a tempo parcial é calculado na proporção do
período normal de trabalho acordado relativamente ao
que esteja estabelecido para os trabalhadores a tempo
completo, em situação comparável.

3 — A soma dos períodos normais de trabalho dos
trabalhadores contratados a tempo parcial não deve ser
inferior à duração do período normal de trabalho a
tempo completo.

Artigo 11.o

Condições de reconhecimento dos benefícios

1 — São condições do reconhecimento do direito da
entidade empregadora previsto no artigo 8.o:

a) A existência de situação contributiva regula-
rizada;

b) A soma dos períodos normais de trabalho do
trabalhador que passou a trabalhar a tempo par-
cial e do que for admitido para substituição par-
cial não ser inferior ao período normal de tempo
completo.

2 — São condições do reconhecimento do direito da
entidade empregadora previsto no artigo 9.o:

a) A verificação da condição prevista na alínea a)
do número anterior;

b) O número de horas de trabalho semanal do tra-
balhador contratado não ser inferior a 25% nem
superior a 75% da duração normal de trabalho
a tempo completo.

3 — É condição do reconhecimento do direito da enti-
dade empregadora previsto nas alíneas c) e d) do
artigo 8.o e nas alíneas a) e b) do n.o 3 do artigo 9.o
que os trabalhadores se encontrem desempregados há
pelo menos três meses.
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Artigo 12.o

Duração dos benefícios

1 — A redução da taxa contributiva prevista no n.o 3
do artigo 7.o é aplicável durante o período de tempo
fixado para o exercício da actividade a tempo parcial,
com o limite máximo de 36 meses.

2 — A dispensa do pagamento de contribuições e a
redução da taxa contributiva previstas no artigo 8.o, no
n.o 2 e na alínea a) do n.o 3, ambos do artigo 9.o, têm
a duração de 36 meses contados a partir do mês em
que teve lugar a celebração do contrato de trabalho.

3 — A redução da taxa contributiva prevista na alí-
nea b) do n.o 3 do artigo 9.o tem a duração de 24 meses.

4 — Os benefícios concedidos nos termos dos artigos
anteriores cessam:

a) Por caducidade do direito;
b) Pela não manutenção das condições referidas

no artigo 11.o;
c) Quando o número de trabalhadores da empresa

em situação de trabalho a tempo parcial ultra-
passe 35% do total dos trabalhadores da mesma
empresa ou percentagem diferente prevista em
convenção colectiva.

Artigo 13.o

Acumulação de apoios

Os incentivos previstos na presente lei não são acu-
muláveis com quaisquer outros incentivos de apoio ao
emprego em função do mesmo trabalhador, salvo quanto
à formação profissional.

Artigo 14.o

Vigência

1 — A presente lei entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

2 — Os incentivos previstos nos artigos 7.o e 8.o e
nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o vigoram pelo período de
três anos, sem prejuízo do disposto no n.o 4.

3 — Os incentivos previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 3 do artigo 9.o vigoram, respectivamente, pelo
período de três anos e um ano, sem prejuízo do disposto
no n.o 4.

4 — Durante os três anos subsequentes aos períodos
referidos nos n.os 2 e 3 do presente artigo os incentivos
são ainda aplicáveis em casos de passagem de trabalho
a tempo completo para tempo parcial e de admissão
de trabalhadores, desde que previstos em convenção
colectiva reguladora da organização do tempo de tra-
balho, que assegure a liberdade de celebração de con-
tratos de trabalho a tempo parcial.

5 — Os efeitos decorrentes das relações jurídicas
constituídas ao abrigo do regime de incentivos previsto
na presente lei mantêm-se para além dos prazos esta-
belecidos no presente artigo.

Artigo 15.o

Regime subsidiário

É aplicável o disposto no Decreto-Lei n.o 89/95, de
6 de Maio, relativamente aos incentivos de natureza
contributiva, em tudo o que não estiver especialmente
previsto nesta lei e a não contrarie.

Artigo 16.o

Disposição final

A liberdade de celebração de contratos a tempo parcial
não pode ser excluída por aplicação de disposições cons-
tantes de instrumentos de regulamentação colectiva de
trabalho vigentes na data da entrada em vigor desta lei.

Aprovada em 17 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 104/99
de 26 de Julho

Autoriza o Governo a legislar sobre o regime de utilização das
armas de fogo ou explosivos pelas forças e serviços de
segurança.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida autorização legislativa ao Governo para
legislar sobre o regime de utilização de armas de fogo
ou explosivos pelas forças de segurança.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

Fica o Governo autorizado a definir, no âmbito defi-
nido no artigo anterior e para valer como lei geral da
República, o regime de utilização de armas de fogo ou
explosivos, tendo em vista:

a) A definição de um regime uniforme aplicável
a todas as entidades e agentes policiais definidos
no Código de Processo Penal como órgãos de
polícia criminal e autoridades de polícia crimi-
nal, em relação aos quais o respectivo estatuto
legal preveja a possibilidade de utilização das
armas de fogo;

b) A atribuição do devido ênfase às garantias cons-
titucionais do direito à vida e o direito à integri-
dade física e aos respectivos princípios, designada-
mente da necessidade e proporcionalidade, como
enformando o recurso a arma de fogo, que é
qualificado expressamente como medida extrema;

c) A definição dos princípios gerais e a fixação
de instruções claras sobre os termos e circuns-
tâncias em que, na acção policial, se pode fazer
uso de armas de fogo e explosivos;

d) A previsão de restrições acrescidas e de um
maior grau de exigência para o recurso ao uso
de arma de fogo contra pessoas;

e) A regulamentação do dever de advertência
prévia;


